EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 034/2017-L, DE 24 de abril de 2017, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA DA CAMARA.
Os servidores públicos têm direito à revisão geral e anual, conforme art. 37, X, da Constituição da República Federativa do Brasil. Esta revisão visa a recompor o valor real de seus vencimentos no ano corrente, corrigidos pela inflação apurada no período, por meio de aplicação de índice oficial de correção monetária.

Versa o presente Projeto de Lei sobre a concessão de reajuste da remuneração dos servidores públicos do Poder Legislativo Municipal.

É flagrante que os servidores do Poder Legislativo, pelos relevantes serviços que prestam ao Município, fazem jus a melhorias salariais, sendo que o reajuste de 6,29% (seis vírgula vinte e nove por cento), 1º de abril de 2017, de maneira escalonada é financeiramente possível, bem como no mesmo percentual ao que está sendo concedido aos servidores do Poder Executivo.

Isso posto, a MESA DIRETORA DA CAMARA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 24/04/2017 - 15:50:38 02142/2017, de 24 de abril de 2017, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 24/04/2017 - 15:50:38 02142/2017

PROJETO DE LEI Nº 034/2017
De 24 de abril de 2017.

Dispõe sobre o reajuste dos servidores do Poder Legislativo Municipal.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica concedido, de forma escalonada, reajuste dos vencimentos-base dos servidores do Poder Legislativo Municipal, da seguinte forma:

I. Reajuste de 2,29% (dois vírgula vinte e nove por cento) que será pago a partir de 1º de abril de 2017;

II. Reajuste de 2,00% (dois por cento) que será pago a partir de 1º de julho de 2017; e

III. Reajuste de 2,00 (dois por cento) que será pago a partir de 1º de novembro de 2017.

Parágrafo único. O reajuste alcança o percentual de 6,29 (seis vírgula vinte e nove por cento), correspondendo ao índice IPCA aferido no Exercício 2016.
Art. 2º
As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de recursos já previstos no orçamento vigente.

Art. 3º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2017.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 24 de abril de 2017.
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